
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0002237-63.2015.815.0171
Origem     : 1ª Vara da Comarca de Esperança

Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho  
Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
Advogado: Antônio Eduardo Gonçalves de Rueda – OAB/PB nº 20.282-A
Apelado : Herder Paulo Bezerra de Oliveira
Advogado: Alípio Bezerra de Melo Neto - OAB/PB nº 17.103

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. PROCEDÊNCIA PARCIAL. SUBLEVAÇÃO
DA  SEGURADORA. RAZÕES  RECURSAIS.
ARGUMENTOS  NÃO  ADUZIDOS  EM  PRIMEIRO
GRAU.  AUSÊNCIA  DE  FORÇA  MAIOR.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO TRIBUNAL
AD  QUEM.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO DO INCONFORMISMO.  ERRO
MATERIAL.  CONSTATAÇÃO  NO  DECISUM
HOSTILIZADO. CORREÇÃO DE OFÍCIO. EFEITOS
MERAMENTE  INTEGRATIVOS.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  494,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.

- O apelo, no que se refere ao mérito, não deve ser
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conhecido,  haja  vista  a  argumentação  recursal
aduzida  para  reformar  a  sentença  configurar
inovação recursal, conduta vedada pelo ordenamento
jurídico pátrio.

- O art. 932, III, do Código de Processo Civil, autoriza
o  não  conhecimento  de  recurso  inadmissível  por
decisão monocrática.

- Tendo o Órgão Judicante verificado a existência de
erro material no acórdão hostilizado, perfeitamente
possível  a  sua  correção,  de  ofício,  para  que  seja
procedida  a  retificação  da  imperfeição  detectada,
dando-lhe efeito meramente integrativo.

Vistos.

Herder  Paulo  Bezerra  de  Oliveira  interpôs  a
presente Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório, pleiteando o recebimento de
indenização a título de Seguro DPVAT, em face da Seguradora Líder dos Consórcios
do Seguro DPVAT S/A, em decorrência de acidente automobilístico ocorrido no dia
08 de outubro de 2014, do qual resultou debilidade permanente.

Devidamente  citada,  a  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A ofertou contestação, fls. 30/45, no qual refutou os
termos da exordial, postulando pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação à peça de defesa, fls. 70/73.

Realização de avaliação médica, fls. 90/91.

A Magistrada  a quo, fls. 112/114, julgou procedente,
em parte, o pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:
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(…)  julgo  parcialmente  procedente  a  pretensão
autoral  e  condeno a  SEGURADORA LÍDER  DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. a pagar ao
Promovente  a  importância  correspondente  a  R$
2.531,25 (dois mil, oitocentos e trinta e cinco reais),
devidamente corrigida pelo INPC desde a data do
fato (acidente) e acrescida de juros de mora de 1% ao
mês, a partir da citação.

Inconformada,  a  Seguradora Líder dos Consórcios
do  Seguro  DPVAT  S/A interpôs APELAÇÃO,  fls.  119/122V,  e,  nas  suas  razões,
sustenta a ausência de comprovação do nexo de causalidade entre o acidente e o
dano  dele  decorrente,  haja  vista  a  existência  de  divergências  na  documentação
acostada, em especial, nos dados constantes no prontuário do documento médico e
no Boletim de Ocorrência,  uma vez  que consta  neste,  que o  acidente  de  trânsito
ocorreu em 08 de outubro de 2014, enquanto que naquele, que o atendimento ocorreu
em 11 de outubro de 2014, ou seja, dias após o sinistro. No mais, assevera a existência
de dúvida quanto à veracidade das informações prestadas no Boletim de Ocorrência
e na documentação médica. Por fim, pugna pela improcedência da presente ação, e,
subsidiariamente, pela expedição de ofício à Delegacia Especializada de Acidentes de
Campina Grande/PB, “a fim de apurar as inconsistências identificadas no Boletim de
Ocorrência”,  e  ao  Hospital  Municipal  Pedro  I,  para  apresentar  os  documentos  e
relatórios  de  procedimentos  médicos  a  que  o  autor  foi  submetido,  e,  ainda,  o
depoimento pessoal da parte autora.

 
Contrarrazões,  fls.  154/157,  nas  quais  rechaçou  os

argumentos suscitados na peça recursal, postulando pelo desprovimento da presente
irresignação.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

No mérito,  o  recurso  não  merece  ser  conhecido,
tendo  em  vista  a  argumentação  recursal,  a  saber,  não  comprovação  do  nexo  de
causalidade  entre  a  debilidade  apresentada  pela  vítima  e  o  acidente  de  trânsito
noticiado,  configurar inovação recursal, conduta vedada pelo ordenamento jurídco
pátrio.

Com efeito, o art. 1.014 do Código de Processo Civil
veda as  alegações inovadoras, não figuradas nos autos processuais oportunamente,
conforme o disposto abaixo:

Art. 1.014. As questões de fato não propostas no juízo
inferior  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que deixou de  fazê-lo  por motivo de
força maior. 

Sobre a impossibilidade de se conhecer de apelo que
aborda matéria não suscitada em primeiro grau, o seguinte precedente desta Corte:

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  EXISTÊNCIA  E
DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.  PARTILHA
DE  BENS  HAVIDOS  EM  COMUNHÃO.
CONTESTAÇÃO.  ANUÊNCIA  QUANTO  À
EXISTÊNCIA DO VÍNCULO CONVIVENCIONAL.
ALEGAÇÃO  DE  EXISTÊNCIA  DE  ACORDO
VERBAL.  PRODUÇÃO  DE  PROVA
TESTEMUNHAL.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
DECLARATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS
PEDIDOS  DE  PARTILHA.  APELAÇÃO  DA
PROMOVIDA.  DEDUÇÃO  DE  QUESTÕES  DE
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FATO  NO  APELO  SEM  SUBMETÊ-LAS
PREVIAMENTE AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.
POSSIBILIDADE  CONDICIONADA  À
DEMONSTRAÇÃO  DE  IMPEDIMENTO  HAVIDO
POR FORÇA MAIOR.  ART.  1.014,  DO  CPC/2015.
INOCORRÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DO
JULGADOR  CONSIDERAR  NA  ANÁLISE  DO
RECURSO  ALEGAÇÕES  NÃO  DEDUZIDAS  NA
INSTÂNCIA INFERIOR.  PRECEDENTES.  APELO
INSTRUÍDO  COM  PROVA  DOCUMENTAL.
PERMISSIVO  CONDICIONADO  À  PROVA  DE
FATOS  OCORRIDOS  APÓS  AQUELES  QUE
FORAM JULGADOS NA SENTENÇA OU PARA SE
CONTRAPOR  À  DOCUMENTOS  AINDA  NÃO
SUBMETIDOS  AO  CONTRADITÓRIO.  ART.  435,
DO  CPC/2015.  HIPÓTESES  NÃO  ATENDIDAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONSIDERÁ-LA  NO
JULGAMENTO  DO  APELO.  PRECEDENTES  DO
STJ. AÇÃO DE PARTILHA. ORDEM JUDICIAL DE
ALIENAÇÃO  DO  BEM.  PRINCÍPIO  DA
CONGRUÊNCIA.  VIOLAÇÃO.  DECISÃO  DE
NATUREZA  DIVERSA  DA  PRETENSÃO
DEDUZIDA.  FORMA  DE  DESFAZIMENTO  DO
CONDOMÍNIO A SER DECIDIDA PELAS PARTES.
POSSIBILIDADE DE ALIENAÇÃO JUDICIAL NO
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA OU POR MEIO
DE  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  AUTÔNOMA.
ANULAÇÃO DO CAPÍTULO DA SENTENÇA QUE
ORDENOU  A  ALIENAÇÃO  DO  IMÓVEL
PARTILHADO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. 1.  As questões  de  fato  não deduzidas  no
juízo inferior só poderão ser suscitadas na apelação
caso  o  recorrente  prove  que  deixou  de  fazê-lo
anteriormente por força maior.  Inteligência do art.
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1.014, do Código de Processo Civil.  2. É defeso ao
julgador apreciar, na instância recursal, alegação que
não  foi  submetida  à  análise  do  juízo  de  primeira
instância,  porquanto  trazer  nas  razões  recursais
questões  não  deduzidas  na  fase  processual  da
postulação importa em inovação recursal, pretensão
não admitida no processo civil brasileiro. (...). (TJPB;
APL  0000651-96.2013.815.0191;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 10/05/2017; Pág. 12).

É essa a hipótese dos autos.

Basta  analisar  a  contestação  para  perceber  que  a
argumentação  de  defesa  foi  basicamente  no  sentido  de  que  a  parte  autora  não
comprovou a proporcionalidade do grau de invalidez ocasionado, e, ainda, no de se
observar,  em caso  de  condenação,  no  que  se  refere  ao  valor  da  indenização,  os
percentuais previstos na Lei nº 11.945/2009 e na Súmula nº 474 do Superior Tribunal
de Justiça.

Sendo assim, considerando que a matéria tratada na
apelação  não  foi  levantada  em  primeiro  grau,  em  respeito  às  garantias
constitucionais  do  contraditório  e  do  duplo  grau  de  jurisdição,  não  deve  ser
conhecido o reclamo, porquanto inadmissível.

Por  fim,  verifico  existir  no  decisum hostilizado
incorreção material, é dizer, a Magistrada ao elaborar a parte dispositiva, equivocou-
se ao redigir por extenso o valor da condenação atribuída à promovida, uma vez que
escreveu o valor de R$ 2.531,25, da seguinte forma “dois mil, oitocentos e trinta e
cinco reais).

Como cediço, o erro material é corrigível a qualquer
momento, de ofício ou a requerimento das partes, sem que daí resulte ofensa à coisa
julgada. É o que preceitua o art. 494, do Código de Processo Civil:
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Art.  494.  Publicada  a  sentença,  o  juiz  só  poderá
alterá-la:
I – para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da
parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo;
II – por meio de embargos de declaração.

Impõe-se,  por  conseguinte,  como  providência
salutar,  a  correção  da  inexatidão  material  verificada,  pelo  que,  na  sentença  ora
recorrida, onde se lê “  (dois mil, oitocentos e trinta e cinco reais)  ” leia-se “   (dois mil,
quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos  ”. 

Ressalto,  por  oportuno,  não  ter  a  correção  em
questão resultado em qualquer alteração quanto ao teor da condenação imposta à
parte demandada. Em suma, a retificação procedida não tem o condão de alterar a
substância do julgado.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO,
com base no 932, III, do Código de Processo Civil.

Noutra  vertente,  tendo  em  vista  a  constatação  de
erro material, de ofício, corrijo a inexatidão existente no decisório de fls. 112/114,

devendo a correção efetuada passar a integrar a sentença hostilizada nos termos
acima expostos.

P. I.

João Pessoa, 07 de março de 2018.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

Relator
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